
 

 

Marmeleiro, 11 de setembro de 2026. 

 

De: Departamento de Administração e Planejamento 

Departamento de Assistência Social 

Departamento de Agricultura e Abastecimento 

Departamento de Educação e Cultura 

Departamento de Esportes 

Departamento de Finanças 

Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Departamento de Saúde 

 

 

Para: Prefeito Municipal 

         Comissão Permanente de Licitação 

 

Vimos pelo presente, solicitar Termo Aditivo de Prazo de Execução e Vigência do Contrato 

de Prestação de Serviços N° 105/2024, vinculado ao PE 035/2024, pelo período de 12 (doze) meses, 

cuja empresa contratada é HERLON HENRIQUE KUHL & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

84.797.315/0001-00, sendo que a empresa vem atendendo satisfatoriamente as necessidades da 

Administração Municipal. 

O objeto do presente termo é aditivo de prazo de execução e vigência contratual. 

A presente aditivação contratual justifica-se pela necessidade de manutenção da prestação dos 

serviços especializados de locação de copiadoras, indispensáveis a manutenção das rotinas 

administrativas nos diversos setores da Administração Municipal.  

Igualmente informamos que a contratada concorda com o referido aditamento conforme e-

mail anexo. 

Segue também pesquisa de preços para comparação tomando como base contratações de 

outros entes da Administração Pública para o mesmo objeto, evidenciando que a taxa praticada na atual 

contratação é compatível ou inferior as demais contratações estando em conformidade com o que é 

praticado no mercado. 

Informamos que a prestação dos serviços pela empresa contratada se encontra em 

conformidade com o objeto contratual, atendendo aos requisitos de qualidade e o cumprimento 

satisfatório das obrigações estabelecidas em contrato. 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

 

Gilmar Gehlen 

Diretor do Departamento de Administração e Planejamento 

 

 

 

 

 

Keila Valandro 

Diretora do Departamento de Agricultura e Abastecimento 
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Luana Vergínia Ribas 

Diretora do Departamento de Assistência Social 

 

 

 

 

 

Helena Heckler 

Diretora do Departamento de Educação e Cultura 

 

 

 

 

 

Rosemari de Oliveira Scolari 

Diretora do Departamento de Saúde 

 

 

 

 

 

Luana Zardinello 

Diretora do Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

 

 

 

 

 

Sandro da Silva 

Diretor do Departamento de Finanças 
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29 de julho de 2026 às 16:38

aditivo Beltoner (Herlon Henrique Kuhl)
orcamentoadm@marmeleiro.pr.gov.br
Para: "licitacao02" <licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br>

 

 

Divisão de Compras
Dep. de Administração e Planejamento
Município de Marmeleiro-PR
46-3525-8100
orcamentoadm@marmeleiro.pr.gov.br

-------- Mensagem Encaminhada -------

De: "Beltoner Copiadoras" <beltoner.h@gmail.com>
Para: orcamentoadm@marmeleiro.pr.gov.br
Recebida: 29 de julho de 2026 às 08:50
Assunto: Re:

Bom dia. 
 
O reajuste não estaremos pedindo neste aditivo, visto que foi feito o reequilíbrio financeiro faz 60 dias. 
 
Pode dar sequência ao aditivo. 
 
Att Joce 
 
 

       
             R. Octaviano Teixeira dos Santos, 1370.

                   Centro | Francisco Beltrão-PR

         (46) 3524-0844 | (46) 99981-7340

Em qua., 29 de jul. de 2026 às 07:38, <orcamentoadm@marmeleiro.pr.gov.br> escreveu:
 

bom dia

11/09/2026, 09:47 aditivo Beltoner (Herlon Henrique Kuhl)

about:blank 1/3
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Daremos andamento ao processo para formalizar o aditivo de prazo de vigência, porém preciso ainda da
confirmação se haverá ou não reajuste de preços conforme o indice indicado em contrato

 

 

att

Divisão de Compras
Dep. de Administração e Planejamento
Município de Marmeleiro-PR
46-3525-8100
orcamentoadm@marmeleiro.pr.gov.br

 

28 de julho de 2026 às 17:51, "Beltoner Copiadoras" <beltoner.h@gmail.com> escreveu:

Boa tarde
 
Segue documento em anexo para prosseguir com o aditivo. 
 
Att Joce 

       
             R. Octaviano Teixeira dos Santos, 1370.

                   Centro | Francisco Beltrão-PR

         (46) 3524-0844 | (46) 99981-7340

 

 

Em ter., 28 de jul. de 2026 às 10:36, <orcamentoadm@marmeleiro.pr.gov.br> escreveu:
 

Bom dia
 
Considerando o vencimento do Contrato nº 105/2024 - Pregão Eletrônico n° 035/2024, no dia
28/09/2026, solicitamos a manifestação da CONTRATADA quanto a intenção de renovação
contratual pelo período de 12 (doze) meses, também informando se haverá ou não reajuste de
valores pelo índice indicado em contrato.
 

11/09/2026, 09:47 aditivo Beltoner (Herlon Henrique Kuhl)

about:blank 2/3
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att

Rogério Pereira de Melo

Divisão de Compras
Dep. de Administração e Planejamento
Município de Marmeleiro-PR
46-3525-8100
orcamentoadm@marmeleiro.pr.gov.br

 

📎 Ciscopar.pdf 📎 Câmara de Palmas.pdf 📎 Arapongas.pdf 📎 EB Porto União.pdf 📎 EB
Florianópolis.pdf 📎 image_7oFQ5McWt3.png 📎 image_S68g9qRGme.png 📎
image_TRYCttfz2i.png 📎 Nova Esperança.pdf 📎 Município de Renascença.pdf 📎 Mapa de
preços - locação de impressoras.xlsm 📎 Justificativa para renovação contratual.docx

11/09/2026, 09:47 aditivo Beltoner (Herlon Henrique Kuhl)

about:blank 3/3
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1

Locação de fotocopiadora/impressora colorida, com as seguintes características mínimas:
- Funções: Impressão, cópia, digitalização, envio digital, unidade USB de fácil acesso, web, fax.
- Velocidade de impressão: Comparável a laser ISO, modo profissional: Até 24 ppm preto e 15 ppm colorido
- Ciclo de trabalho (mensal, A4): Até 45.000 páginas
- Capacidade padrão da bandeja de papel: 250 folhas na bandeja frontal e 80 folhas bandeja traseira.
- Impressão frente e verso: Automática (standard)
- Tamanho do vidro: A4.

R$ 0,07 R$ 0,44 R$ 0,20 R$ 0,40 R$ 0,28 R$ 0,30

2

Locação de fotocopiadora com as seguintes especificações mínimas:
- Tipo de cópia: eletrônico laser
- Mesa de originais: vidro para papéis
- Velocidade: 32ppm
- Volume mensal: 30.000
- Formato de papel suportado: de A5-R a Oficio
- By-pass: alimentação manual para 50 folhas
- Painel de controle
- Capacidade padrão de papel: 250 folhas cada
- Energia: 115 volts/60Hz

R$ 0,05 R$ 0,16 R$ 0,18 R$ 0,08 R$ 0,12 R$ 0,12

3

Locação de fotocopiadora/impressora colorida, com as seguintes características mínimas:
- Funções: Impressão, cópia, digitalização, envio digital, fax, unidade USB de fácil acesso, web
- Velocidade de impressão: Até 24,0 ipm em preto e 15,5 ipm em cores
- Capacidade sem fios: Sim
- Capacidade padrão da bandeja de papel: Duas bandejas de papel com capacidade de 250 folhas cada
- Impressão frente e verso: Automática (standard)
- Tamanho do vidro: A4

R$ 0,06 R$ 0,44 R$ 0,20 R$ 0,40 R$ 0,28 R$ 0,30

4

Locação de equipamento multifuncional para scanner com as seguintes especificações mínimas:
- Cópia/Impressão/Digitalização em cores padrão
- Impressão de papel A3 inclusa.
- Velocidade de cópia/impressão de 33 ppm
- Resolução de até 600 x 600 dpi
- 1,5 GB de RAM + HDD de 250 GB
- Capacidade máxima de papel padrão 1.150 folhas (500 folhas em 2 bandejas e bandeja de auxiliar de 100 folhas)
- Tamanho de papel nas Bandejas 5.5" x 8,5" - 11 x 17" (A5 - A3)
- 02 (duas) bandejas para papel branco e timbrado
- Suporte de sistemas operacionais: Windows, Mac e UNIX

R$ 0,08 R$ 0,16 R$ 0,36 R$ 0,40 R$ 0,25 R$ 0,26

Item MédiaUnidade Descrição Mediana
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5

Locação de fotocopiadora com as seguintes especificações mínimas:
- Impressão, cópia, digitalização
- 02 (duas) bandejas para papel branco e timbrado
- Tipo de cópia: eletrônico laser
- Mesa de originais: vidro para papéis
- Velocidade: 40ppm
- Volume mensal máximo: 100.000
- Formato de papel suportado: de A5-R a A4
- Capacidade de entrada (cassete): 300 folhas
- Capacidade de entrada (bandeja multifuncional): 50 folhas
- Painel de controle
- Capacidade de saída de papel: 150 folhas
- Capacidade do alimentador automático de documentos: 50 folhas
- Digitalização disponível em OCR.
- Suporte de sistemas operacionais: Windows, Mac e UNIX

R$ 0,05 R$ 0,16 R$ 0,18 R$ 0,08 R$ 0,12 R$ 0,12

6

Locação de fotocopiadora com as seguintes especificações mínimas:
- Impressora a Jato de Tinta
Funcionalidades da Impressora: 
- Impressora, copiadora, scanner e fax
Velocidade de Impressão:
- Preto (modo rápido): Até 35 ppm
- Colorido (modo rápido): Até 27 ppm
- Preto (ISO/IEC 24734): Até 22 ipm
- Colorido (ISO/IEC 24734): Até 20 ipm
Resolução de Impressão (até)
- Imprima documentos de alta qualidade de até 11" x 17" (A3) e fotos com resolução de até 4.800 x 1.200 dpi4.
Bandeja de Papel Automática: 250 folhas
Tamanho de papel: Até A3 (incluso A4 preto e branco e colorido)
Suporte de sistemas operacionais: Windows e Mac

R$ 0,12 R$ 0,44 R$ 0,20 R$ 0,40 R$ 0,29 R$ 0,30
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COPY PRINTER 
MULTIFUNCIONAIS 
LTDA:21027555000
105

Assinado de forma digital por COPY PRINTER 
MULTIFUNCIONAIS LTDA:21027555000105 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, st=PR, l=PATO 
BRANCO, ou=Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB, ou=RFB e-CNPJ A1, 
ou=81047508000147, ou=videoconferencia, 
cn=COPY PRINTER MULTIFUNCIONAIS 
LTDA:21027555000105 
Dados: 2026.04.15 11:31:27 -03'00'

ADI JOSE 
SCOPEL:285
45400934

Assinado de forma digital por ADI JOSE 
SCOPEL:28545400934 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Secretaria 
da Receita Federal do Brasil - RFB, 
ou=RFB e-CPF A1, ou=(EM BRANCO), 
ou=81047508000147, ou=presencial, 
cn=ADI JOSE SCOPEL:28545400934 
Dados: 2026.04.15 11:31:49 -03'00'

LEOMIR 
MORELATTO:
00772122903

Assinado de forma digital por 
LEOMIR MORELATTO:00772122903 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, 
ou=Secretaria da Receita Federal 
do Brasil - RFB, ou=RFB e-CPF A1, 
ou=(EM BRANCO), 
ou=81047508000147, 
ou=videoconferencia, cn=LEOMIR 
MORELATTO:00772122903 
Dados: 2026.04.15 11:32:13 -03'00'
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MUNICÍPIO DE ARAPONGAS 
Estado do Paraná 

 
 

Rua Garças, 750, CEP 86.700-285 CNPJ 76.958.966/0001-06 e-mail: licitacao.pregao@arapongas.pr.gov.br 

   1 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 135/2025 
PROCESSO DIGITAL N.º 18037/2025 
VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses 

 
 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 399/2025 
 
MUNICÍPIO DE ARAPONGAS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.958.966/0001-06 com sede na Rua Garças, 
750 – Centro, Arapongas/PR, aqui representado por seu Prefeito Municipal RAFAEL FELIPE CITA, inscrito no 
CPF/MF sob o nº ***.185.279-**, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e das demais normas aplicáveis, 
registra os preços obtidos no Pregão Eletrônico nº 046/2025, homologado pelo Prefeito Municipal, RAFAEL 
FELIPE CITA, para a futura e a eventual aquisição de Registro de preço contratação de empresa para 
locação de impressora/copiadora de grande porte, incluindo o fornecimento do equipamento, serviços 
de manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças e de todo o material de consumo necessário 
ao perfeito funcionamento (exceto o papel), em atendimento a Secretaria Municipal de Educação, 
conforme Termo de Referência (Anexo I), nos termos das propostas apresentadas, as quais integram esta Ata 
de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
 
1. Esta Ata tem por objetivo o registro de preço contratação de empresa para locação de impressora/copiadora 
de grande porte, incluindo o fornecimento do equipamento, serviços de manutenção preventiva e corretiva, 
reposição de peças e de todo o material de consumo necessário ao perfeito funcionamento (exceto o papel), 
em atendimento a Secretaria Municipal de Educação, conforme as especificações, previsões e exigências 
contidas no Edital deste certame. 
 
1.1. Este instrumento não obriga a Administração a adquirir as quantidades estimadas neste Pregão Eletrônico, 
podendo optar pela realização de novas licitações específicas para aquisição dos aludidos bens, obedecida a 
legislação pertinente, sendo, porém, assegurada aos detentores do registro constante desta Ata a preferência 
de fornecimento, em igualdade de condições com os demais licitantes. 
 
1.2. Também integram esta Ata de Registro de Preços, vinculando as partes signatárias, as propostas dos 
fornecedores, disposições do Edital e Minuta de Contrato. 
 
1.3. As partes signatárias ficam obrigadas e subordinadas a todos os termos constantes da Minuta de Contrato 
anexa do Edital, mesmo quando na contratação houver substituição do contrato por instrumento equivalente. 
 
1.4. Fiscal: 
 
• SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: EDUARDO LEMES MONTEIRO - CPF: ***.090.559-**. 
Telefone: (43) 3902-1109 
 
1.5. Gestor: 
 
• SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: ANA CAROLINA SMOLARECK FERREIRA - CPF: 
***.017.459-** 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS: 
 
Registram-se o (s) preços (s) do (s) bem (ns) ofertado (s) pelo (s) fornecedor (es), nos seguintes termos: 
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MITALCOPY MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
95.362.968/0001-74, sediado(a) na Rua Raja Gabáglia, 68 – Jardim Quebec, Londrina/PR, CEP 86060-190, 
telefone: (43) 3347-5484, e-mail: fabio.sitta@mitalcopy.com.br, doravante designado(a) CONTRATADO(A), 
neste ato representado(a) por seu representante legal o Sr. FABIO HENRIQUE SITTA, brasileiro, inscrito no 
CPF/MF sob o nº ***.970.059-**, residente em Arapongas/PR, conforme quadro a seguir: 
 

Item Quantidade Descrição Marca  Valor 
Unitário (R$) 

Valor Total 
(R$) 

1 1300000 LOCAÇÃO DE FOTOCOPIADORA/ 
IMPRESSORA/MULTIFUNCIONAL A LASER DE ALTA 
PRODUÇÃO, COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS/FUNÇÕES:  
EQUIPAMENTO MULTIFUNCIONAL LASER 
MONOCROMÁTICO, COM FUNÇÕES DE IMPRESSÃO, 
CÓPIA, DIGITALIZAÇÃO, ENVIO, ARMAZENAMENTO; 
VELOCIDADE DE IMPRESSÃO DE NO MÍNIMO 105 
PÁGINAS POR MINUTO; 
ALIMENTAÇÃO DE PAPEL COM CAPACIDADE DE 
ENTRADA DE PAPEL DE NO MÍNIMO 2 GAVETAS COM 
CAPACIDADE PARA APROXIMADAMENTE 1.500 
FOLHAS (PADRÃO A4 75G/M²), 2 GAVETAS COM 
CAPACIDADE PARA APROXIMADAMENTE 550 FOLHAS 
(PADRÃO A4 75G/M²) MAIS ALIMENTADOR MANUAL 
(BYPASS) PARA APROXIMADAMENTE 100 FOLHAS 
(PADRÃO A4 75G/M²), CAPACIDADE TOTAL DE 
APROXIMADAMENTE 4.200 FOLHAS; 
QUE SUPORTE PAPEL COM GRAMATURA DE 52 G/M² 
A 256 G/M²; 
QUE SUPORTE ORIGINAIS NOS TAMANHOS CARTA, 
A4, OFICIO, A3 E TAMANHO PERSONALIZADO (140 X 
178MM ATÉ 330 X 495MM); 
CAPACIDADE DE SAÍDA DE PAPEL DE 
APROXIMADAMENTE 4.250 FOLHAS (PADRÃO A4 
75G/M²); 
TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO LASER OU LED; 
PROCESSADOR DE 2,9 GHZ; 
MEMÓRIA RAM DE 3,0 GB E HD 250GB; 
LINGUAGENS DE IMPRESSÃO PCL 6 E POST SCRIPT 
3; 
TEMPO MÁXIMO DE PRIMEIRA CÓPIA DE 60 
SEGUNDOS; 
RESOLUÇÃO DE IMPRESSÃO DE 1.200 X 1.200DPI; 
PROTOCOLO DE REDE TCP/IP E SNMP; 
CONECTIVIDADE USB 2.0, ETHERNET 10/100/1000; 
DRIVERS PARA WINDOWS 10/ 8.1 (32/64 BIT) OU 
SUPERIOR, WINDOWS SERVER, MAC E LINUX; 
IMPRESSÃO DIRETA VIA USB, COM PORTA FRONTAL 
OU LATERAL NO EQUIPAMENTO; 
TENSÃO DE 110/220V OU ACOMPANHADA DE 
TRANSFORMADORES/ESTABILIZADORES 
COMPATÍVEIS COM A POTÊNCIA DOS 
EQUIPAMENTOS OFERTADOS. 
MÉTODOS DE DIGITALIZAÇÃO PELO VIDRO DE 
ORIGINAIS COLORIDO E ALIMENTADOR AUTOMÁTICO 
DE DOCUMENTOS DUPLEX (DADF), TAMANHO DE 
ORIGINAIS 11" X 17", OFÍCIO, CARTA, CARTA-R, A4, A4-
R, STATEMENT, STATEMENT-R; 
VELOCIDADE DE DIGITALIZAÇÃO (A4) SIMPLEX (PB / 
COR - 300DPI): 120IPM (300DPI) / 120IPM (600DPI) 
DUPLEX (PB / COR - 300DPI): 240IPM (300DPI) / 220IPM 
(600DPI) 
CAPACIDADE DE PAPEL (75G/M²) 
APROXIMADAMENTE 300 FOLHAS 
RESOLUÇÃO DE DIGITALIZAÇÃO 600 X 600DPI 

MARCA PRÓPRIA 0,04 52.000,00 
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VOLUME MÁXIMO MENSAL (IMPRESSÃO/CÓPIA) DE 
ATÉ 1.000.000 DE PÁGINAS; 

 

VALOR TOTAL DA ATA = R$ 52.000,00 (cinquenta e dois mil reais). 
 

     
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 
 
3.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado, terá a vigência de 1 (um) ano, 
podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com 
efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário Oficial do Município. 
 
3.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos 
registrados, até o limite do quantitativo original. 
 
3.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o 
quantitativo renovado. 
 
CLÁUSULA QUARTA – COMPROMISSO DO FORNECEDOR: 
 
A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o (s) fornecedor (es) assume (m) o compromisso de 
atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as 
condições estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas 
cláusulas. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
 
5.1. A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, obedecido 
o disposto nos artigos 301 a 303 do Decreto Estadual n. º 10.086, de 2022, bem como deverá proceder à 
atualização desses preços nos termos do art. 304 desse Regulamento Estadual. 
 

5.1.1. A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata dependem de autorização da autoridade 
competente, devendo o órgão gerenciador promover as respectivas modificações, compondo novo quadro 
de preços registrados e disponibilizando-os no site oficial. 
5.1.2. A revisão dos preços registrados ocorrerá apenas em caso de desequilíbrio econômico-financeiro 
devidamente comprovado, cumpridas as disposições abaixo: 

 
5.1.2.1. Dentre os fatos ensejadores do reequilíbrio/revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 
previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 
formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação 
inflacionária. A revisão exige a comprovação de um fato superveniente e extraordinário ou de 
consequências incalculáveis, de modo que o seu cabimento somente se opera em circunstâncias dessa 
natureza. 
5.1.2.2. O reequilíbrio econômico-financeiro/revisão das Atas de Registro de Preços se justifica nas 
seguintes ocorrências: 

 
5.1.2.2.1. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do que foi contratado; 
5.1.2.2.2. Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. 

 
5.1.2.3. O requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro/revisão da Ata de Registro de Preços 
deverá ser instruído com os seguintes documentos, imprescindíveis para sua análise: 
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5.1.2.3.1. Número do Contrato ou da Ata de Registro de Preços a que se refere; 
5.1.2.3.2. Item(s) para o (s) qual(s) é solicitado reequilíbrio de preço; 
5.1.2.3.3. Valor atual do item e valor requerido, indicando o percentual de revisão; 
5.1.2.3.4. Justificativa circunstanciada (que abranja todas as circunstâncias, minuciosa, detalhada) do 
desequilíbrio contratual; 
5.1.2.3.5. Se forem citados fatos externos e supervenientes, como por exemplo, dificuldades na 
obtenção de peças/componentes importados por situações causadas por terceiros, devem ser 
incluídos comprovantes da ocorrência dos mesmos, como reportagens, declarações de seus 
fornecedores, e-mails etc.; 
5.1.2.3.6. Cópia (s) da (s) Nota (s). Fiscal (ais) de compra dos produtos (matérias-primas) à época do 
requerimento de Revisão/Realinhamento dos Valores; 
5.1.2.3.7. Cópia (s) da (s) Nota (s). Fiscal (ais): de compra dos produtos (matérias-primas) à época 
da assinatura do contrato/ata ou à época da primeira Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento 
emitida pela Contratante, ou utilizada para a formulação da proposta no certame; 
5.1.2.3.8. Quando o pedido de revisão for referente a um determinado item que compõe o custo do 
produto, deverá ser apresentada planilha detalhada ou equivalente, contendo o custo de cada item 
constante da proposta inicial em confronto com a nova planilha atualizada, a fim de comprovar a 
elevação dos encargos do particular; 
5.1.2.3.9. Procuração assinada pelo representante legal, dando poderes ao terceiro par representá-
lo no processo. 

 
5.1.2.4. Caso haja apresentação incompleta dos documentos necessários para análise do pedido, será 
concedido prazo de 3 dias corridos para apresentação dos documentos faltantes. Findo este prazo, não 
sendo apresentada a documentação faltante, o pedido será automaticamente indeferido. 
5.1.2.5. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da Detentora 
da Ata/Contratada, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar, além da 
constante nesta cláusula.   
5.1.2.6. Os preços decorrentes de reequilíbrio econômico-financeiro devem estar de acordo com os 
praticados no mercado. O valor dos bens a serem reequilibrados não poderão ser superiores aos valores 
de mercados. 
5.1.2.7. A eventual autorização do reequilíbrio de preços será concedida após a análise da 
Administração, porém contemplará a execução do objeto realizado a partir da data do protocolo do 
pedido, não retroagindo seus efeitos às ordens de fornecimento já emitidas. 
5.1.2.8. A Detentora da Ata não poderá interromper a execução do objeto do contrato/ata durante o 
período de tramitação do requerimento de revisão/reequilíbrio. 
5.1.2.9. Não sendo demonstrado o desequilíbrio econômico-financeiro, este será indeferido pelo 
Município e a Detentora da Ata continuará obrigada a cumprir os compromissos pelo valor registrado na 
Ata de Registro de Preços. 

 
5.2. A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice IPCA – ÍNDICE DE PREÇOS 
AO CONSUMIDOR AMPLO, tendo por termo inicial a data da apresentação da proposta e desde que decorrido 
1 (um) ano desse marco temporal. Para as atualizações subsequentes à primeira, o termo inicial é contado do 
término do prazo inicial que motivou a primeira atualização. 
 

5.2.1. O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser protocolado 
até trinta dias antes do fim do período acima enunciado. 
5.2.2. O transcurso do período citado no item 5.2.1. Sem o requerimento do fornecedor implica preclusão. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO FORNECEDOR 
 
6.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado quando o fornecedor: 
 

6.1.1. For liberado; 
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6.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
6.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; 
6.1.4. Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 
6.1.5. Não aceitar o preço revisado pela Administração. 

 
6.2. No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação. 
 
6.3. O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no respectivo 
processo administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual indicará os demais 
fornecedores registrados e a nova ordem de registro. 
 
6.4. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o órgão gerenciador 
realizar nova licitação para o registro de preço, sem que caiba direito de recurso. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
7.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 
 

7.1.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 
7.1.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
7.1.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 
7.1.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

7.2. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado 
o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO REGISTRO 
 
8.1. Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente pela Administração, nos casos previstos 
na Cláusula Quinta, Sexta e Sétima desta Ata, com o devido registro e publicação do resumo no Diário Oficial 
do Município. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
9.1. Constituem obrigações do Fornecedor: 

9.1.1. Assinar esta Ata e retirar a respectiva nota de empenho, contrato ou documento equivalente, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da comunicação; 
9.1.2. Responsabilizar-se pelas despesas e encargos decorrentes da execução da presente Ata; 
9.1.3. Manter as condições de habilitação durante toda vigência da ata; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA — CADASTRO DE RESERVA 
 
10.1. Consta na presente Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitaram 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do 
certame. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 
 
11.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca de Arapongas – 
Estado do Paraná. 
 

500



MUNICÍPIO DE ARAPONGAS 
Estado do Paraná 

 
 

Rua Garças, 750, CEP 86.700-285 CNPJ 76.958.966/0001-06 e-mail: licitacao.pregao@arapongas.pr.gov.br 

   6 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE 
 
12.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial do Município. 
 
12.2. A ata de registro de preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
portal da internet do Município de Arapongas, www.arapongas.pr.gov.br. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
 
13.1. O Pregão Eletrônico nº 054/2025 é realizado pelo Pregoeiro(a) JOSIANE CRISTINA CIPOLA PAGAN, 
designado na Portaria nº 018/2024, publicado no Diário Oficial do Município edição nº 3435 de 12/01/2024. 
Assim, justo e de acordo, as partes assinam a presente ATA, que servirá de instrumento aos fins de contratação. 
 
 
 

Arapongas, 12 de junho de 2025. 
 

 
 
 
 
 
 
 

RAFAEL FELIPE CITA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº0208/2026 
Pregão Eletrônico nº 059/2026 
Processo: 0125/2026 
Validade da Ata: 22/07/2026 

 
O MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA - PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, 
devidamente inscrito no CNPJ/MF sob nº. 75.730.994/0001-09, com sede na Avenida Rocha Pombo, 1453, 
Centro, telefone (44) 3252-4545, na cidade de Nova Esperança, Estado do Paraná, CEP 87.600-000, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor JOÃO EDUARDO PASQUINI, e o empresa INT 
SOLUCÕES PARA RECICLAGEM LTDA - ME, estabelecida na Rua Neo Alves Martins,242,Zona 03 CEP 
87.050-110, inscrita no CNPJ sob o n. 07.703.592/0001-57, neste ato representada por seu Sócio-
Gerente, Senhor ELAINE CHAVENCO UEDA,RG:4.793.725-6 SSP-PR, CPF:808.552.709-00 nos termos da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021, Lei Municipal nº 2.965/2023, Decreto Municipal n. 6.059/2023 e das 
demais normas aplicáveis, registra os preços obtidos no Pregão Eletrônico 59/2026, conforme o edital e 
todos os anexos, nos termos das propostas apresentadas, as quais integram esta Ata de Registro de 
Preços. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preço para Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de outsourcing de impressão, incluindo 
fornecimento de equipamentos novos em regime de locação, manutenção preventiva e 
corretiva, reposição de peças, fornecimento de suprimentos (exceto papel), software de 
bilhetagem e gerenciamento de impressões, bem como suporte técnico especializado, 
especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo II do edital de Pregão Eletrônico nº 
59/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 
totalizando R$ 279.600,00 (duzentos e setenta e nove mil, seiscentos reais) 
LOTE ITEM QTD UND DESCRITIVO VLR 

UNT 
VLR TOTAL 

1 1 1864000 UNID Impressões monocromáticas Impressões A4; A 
contratação contempla a prestação de serviço 
de outsourcing de impressão, incluindo: 
Fornecimento de equipamentos novos; 
Manutenção preventiva e corretiva; 
fornecimento de suprimentos (exceto papel); 
Fornecimento de peças; Suporte técnico 
especializado; Monitoramento remoto dos 
equipamentos; Software de controle de 
impressão. 

R$              
0,05 

R$        
93.200,00 

1 2 466000 UNID Impressões coloridas Impressões A4, A3. A 
contratação contempla a prestação de serviço 
de outsourcing de impressão, incluindo: 
Fornecimento de equipamentos novos; 
Manutenção preventiva e corretiva; 
Fornecimento de suprimentos (exceto papel); 
Fornecimento de peças; Suporte técnico 
especializado; Monitoramento remoto dos 
equipamentos; Software de controle de 
impressão. 

R$              
0,40 

R$       
186.400,00 

 
2.2. As quantidades estabelecidas são meramente estimativas, não obrigando o contratante em solicitar o 
objeto na sua totalidade. 
2.3. Nos valores registrados já estão inclusas todas as despesas com a execução do objeto, encargos 
sociais; trabalhistas e previdenciários; combustível; deslocamento de veículos; seguro; lucros, todos e 
quaisquer tributos e encargos pertinentes independentemente da quantidade que venha a ser registrada 
na Ata, bem como, todas as demais despesas diretas e indiretas necessárias à perfeita execução do 
objeto. 
 
3. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12(doze) meses, podendo este prazo ser 
prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade. 
3.2. Quando existir prorrogação da vigência da ata, os quantitativos registrados poderão ser renovados 
até o limite do quantitativo original, acrescido de eventual aditivo quantitativo realizado no primeiro ano 
de vigência da ata, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 
3.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o 
quantitativo renovado. 
 
4. DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO REGISTRADO 
4.1. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
assinatura desta Ata. 
4.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuidade. 
4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
4.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo.  
4.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
4.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
4.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
5. DO COMPROMISSO DO FORNECEDOR E DO PREPOSTO 
5.1. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor(es) assume(m) o compromisso 
de atender, durante a vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir todas as condições 
estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 
5.2. A Contratada, indica a Srª ELAINE CHAVENCO UEDA como seu preposto, e  declara que toda 
comunicação poderá ocorrer pelos seguintes meios email:contato@intsolucoes.com.br Whatsapp: 
(44)3047-1686. 
5.2.1. Caso ocorra a substituição do preposto ou alteração dos meios de comunicação compete 
exclusivamente a Contratada informar a contratante. 
 
6. DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO FORNECEDOR 
6.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pela Administração quando: 
a) o fornecedor for liberado; 
b) o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
c) o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
d) o fornecedor sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei n.º 14.133/2021; 
6.2. O cancelamento do preço registrado será autuado no processo administrativo da licitação e ensejará o 
aditamento da Ata. 
6.3. Será assegurado o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor do preço cancelado, no prazo de 
03(três) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.  
6.4. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, a Administração poderá 
realizar nova contratação, sem que caiba direito de recurso. 
 
7. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente: 
a) pela encerramento de sua vigência; 
b) por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; 
c) pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
d) por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
 
8. DO MODO E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 
8.1. A execução do objeto obedecerá: 
8.1.1. Início da execução: 30 dias úteis/corridos, após a assinatura do contrato ou após a emissão da 
ordem de serviço. 
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8.1.2. Cronograma - Horários e local(is) da execução dos serviços: Os serviços serão executados 
das 8hrs às 11hrs e 13h30 às 16hrs, de segunda a sexta-feira nos seguintes locais conforme solicitação da 
Administração: 
8.1.3. Descrição dos procedimentos; das rotinas; dos métodos para a perfeita execução dos 
serviços: 
- A empresa contratada deverá: 
- Fornecer equipamentos novos 
- Fornecer suprimentos (exceto papel) 
- Realizar manutenção preventiva e corretiva 
- Disponibilizar software de gerenciamento de impressão 
- Realizar monitoramento dos equipamentos 
- Fornecer suporte técnico especializado 
 A substituição das impressoras existentes ocorrerá gradualmente, conforme planejamento do 
Departamento de Tecnologia da Informação. 
8.1.4. SLA – ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO 
         A empresa contratada deverá cumprir os seguintes prazos de atendimento: 

Serviço Prazo 

Atendimento técnico até 2 horas úteis 

Solução do problema até 4 horas 

Substituição de equipamento até 24 horas 

Disponibilidade mínima dos equipamentos 95% 

O suporte será prestado em dias úteis das 08h às 16h. 
A solução deverá contemplar fornecimento de equipamentos multifuncionais, monitoramento das 
impressões, gestão do parque de equipamentos e atendimento técnico para as unidades da Prefeitura 
Municipal de Nova Esperança – PR. 
O pagamento será realizado com base na quantidade de páginas efetivamente impressas ou copiadas, 
conforme medição realizada pelo sistema de gerenciamento  
 
8.1.5. FORNECIMENTO DO SISTEMA DE CONTROLE DE IMPRESSÃO 
A empresa deverá fornecer software de gerenciamento de impressão com as seguintes funcionalidades: 
Controle de impressões por usuário 
Controle por secretaria ou setor 
Geração de relatórios 
Auditoria de impressões 
Contabilização de páginas monocromáticas e coloridas 
O software deverá possuir licenciamento ativo durante todo o período do contrato. 
8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 dias, pelo fiscal, mediante termos 
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 
140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 
8.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
8.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias, contados do recebimento provisório, 
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
8.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, de inconsistências verificadas 
na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
8.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
9.1. São obrigações do órgão: 
a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
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c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado;  
e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
9.2. São obrigações do fornecedor: 
a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda:  
b) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;  
c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
d) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos;  
e) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
f) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
g) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
10. DA GESTÃO E DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade dos serviços prestados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo 
ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos 
artigos 117 e incisos da Lei 14.133/21 e do Decreto Municipal nº 6.059/2023. 
10.2. A verificação da perfeita execução dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios previstos 
no Termo de Referência. 
10.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado a disposição do art. 143 da Lei 14.133/21, comunicando-se à Contratada para 
emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 
e pagamento. 
10.4. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
10.5. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
contrato.  
10.6. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  
10.7. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  
10.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
10.9. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
10.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
10.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21. 
10.12. Ficam designados(as) os(as) servidores(as) João Paulo dos Santos Silva, matrícula nº 3502, 
responsável pela Sec. Municipal de Administração, Elisângela Benassi de Lima Bezerra, matrícula nº 1412 
e Suzeti Yuriko Yamamoto, matrícula nº 2592, responsáveis da Sec. Municipal de Saúde, Lázara Lindinalva 
do Prado Manini, matrícula nº3482, representante da Sec. Municipal de Assistência Social, Adilson Pereira, 
matrícula nº 2684, representante da Defesa Civil do município, Edilson Cândido Trindade, matrícula nº 
912, representante do Tiro de Guerra, Patricia Cardia de Brito Praxedes, matrícula nº 2131, responsável 
pela Sec. Municipal de Educação, Leonardo Belz Morlotti Lopes, matrícula nº 3889, responsável pela Sec. 
Municipal de Esporte e Lazer,  Vinicius Henrique de Freitas Batisttella, matrícula nº 3590, responsável pelo 
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Almoxarifado Central, Gustavo Calzavara de Moraes, matrícula nº 4639, responsável pela Sec. Municipal 
de Meio Ambiente e Urbanismo, Wesley Zanon Fernandes, matrícula nº 3776, responsável pela Sec. 
Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, Fernando Izidio, matrícula nº 3699, responsável pela Sec. 
Municipal de Agricultura e Abastecimento, e Guilherme Stella Lopes, matrícula nº 4787, responsável pela 
Secretaria de Cultura e Turismo, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, 
nos termos disciplinados nos art. 117  e 7 da Lei federal nº 14.133/21. 
10.13. Fica designado, como gestor de contratos o(a) servidor(a) Ariely Akemi Miyazi Maran, matrícula nº 
2821, para exercer a gestão contratual. 
 
11. DAS ALTERAÇÕES QUANTITATIVAS E QUALITATIVAS 
11.1 A presente ata de registro de preços poderá ser alterada, com as devidas justificativas, 
unilateralmente pela Administração, quando: 
a) Existir modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos; 
b) Existir necessidade de modificar o valor registrado em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 14.133/21; 
11.2. As alterações qualitativas e quantitativas na presente ata de registro de preços observarão os 
requisitos dispostos no art. 124 e seguintes da Lei n° 14.133/2021. 
11.3. Quando existir prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá ocorrer a renovação dos 
quantitativos registrados, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 
11.4. A renovação dos quantitativos registrados respeitará o limite do quantitativo original, acrescido de 
eventual aditivo quantitativo realizado no primeiro ano de vigência da ata. 
 
12. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
12.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do Órgão 
gerenciador, o órgão ou a entidade que não tenha participado do processo licitatório poderá aderir à ata 
de registro de preços, desde que seja apresentada justificativa da vantagem de utilização da ata; bem 
como a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância do fornecedor da ata, 
nos termos dos incisos I, II e III, § 2º do art. 86 da Lei 14.133/21. 
12.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade aderente, a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e demais participantes. 
12.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1 As despesas decorrentes da presente ata correrão por conta da(s) seguinte(s) Dotação(ões) 
orçamentária(s) no Exercício:  
PROGRAMÁTICA FONTE DESCRICAO 
0200104122002020023390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0200204122012220033390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0200304122002620633390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0200414422002221013390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0200502062001620113390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0200604124001521003390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0300204122000220093390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0300504122000220123390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0300604122001220133390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0301206182003120043390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0301304122000220143390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0400404123001720193390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
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0400404123001720193390390000 1510 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0400504123002420203390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0400504123002420203390390000 1510 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0400504123002420203390390000 1511 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0500910301000520223390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0500910301000520223390390000 1303 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0500910301000520233390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0500910304004720603390390000 1303 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0500910304004720603390390000 1510 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0600512365000320283390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0600512365000320283390390000 1104 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0600612361000320313390390000 1104 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0700215451000720373390390000 1510 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
1000308245003521363390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
1000708245003960013390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0500910301000520233390390000 1303 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0600512365000320283390390000 1103 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
1300127812000420333390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0500910302004120753390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0500910302004120753390390000 1303 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0600612361000320313390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0601012361000320543390390000 1103 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0700215451000720373390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0700915452000720363390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0700915452000720363390390000 1511 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0900123691000920793390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0600612361000320313390390000 1103 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0601012361000320553390390000 1104 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0700115452000720343390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0700215451000720373390390000 1511 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
0800320608001020623390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
1000108122003220643390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
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1000208243000660653390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
1000308245003560023390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
1000308245003621313390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
1200118541007521433390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
 
14. DO PAGAMENTO 
14.1. O pagamento, decorrente da execução dos serviços objeto desta licitação, será realizado 
mensalmente, efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento da nota fiscal ou fatura, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente. 
14.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a Administração atestar a 
execução do objeto do contrato. 
 
15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
I. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
II. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) deixar de apresentar amostra, quando exigida; 
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

III. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
IV. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
V. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
VI. Fraudar a licitação; 
VII. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

VIII. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
IX. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
15.4. A multa será aplicada em percentual variável de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do contrato, conforme o grau de gravidade da infração previsto na Planilha abaixo, e 
seguindo as diretrizes do Decreto Municipal nº 6.497/2025 e alterações. 
15.4.1. A multa moratória será aplicada à contratada pelo atraso injustificado na assinatura do contrato ou 
na execução das obrigações contratuais. 
15.4.2. A multa será calculada sobre o valor total do contrato, conforme o grau da infração: 
a. Leve: de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) a 1% (um por cento) por dia de atraso, até o 

limite máximo de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato; 
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b. Média: de 1,5% (um vírgula cinco por cento) a 3% (três por cento) por dia de atraso, até o limite 

máximo de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.  
15.4.3. O atraso será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil subsequente ao vencimento do 
prazo de entrega ou execução. 
15.4.4. A aplicação da multa moratória não impede a conversão desta em multa compensatória, bem 
como a rescisão contratual unilateral pela Administração, nos termos do art. 191, V, do Decreto e da Lei 
nº 14.133/2021. 
15.4.5. A multa compensatória será aplicada ao contratado responsável por infração administrativa que 
resulte em inexecução do contrato, conforme segue: 
a) Inexecução parcial (infração grave): multa de 8% (oito por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o 

valor total do contrato; 
b) Inexecução total (infração gravíssima): multa de 18% (dezoito por cento) a 30% (trinta por cento) 

sobre o valor total do contrato. 
15.4.6. Quando a infração ocorrer durante o certame licitatório, o valor de referência para cálculo das 
penalidades será o valor da proposta apresentada pelo licitante, nos termos do art. 189 do Decreto nº 
6.497/2025. 
15.4.7. Nos casos de ata de registro de preços, o valor de referência para cálculo da multa será o valor 
constante do respectivo empenho, conforme §2º do art. 191 do Decreto nº 6.497/2025. 
15.4.8. O grau de severidade inicial da pena será determinado considerando a conduta e a primariedade 
ou a reincidência da CONTRATADA, conforme tabela a seguir: 

Classificaç
ão da 

Infração 

Descrição da 
Conduta 

Base Legal 
(Lei Federal 
14.133/202

1) 

Multa Base 
(% do valor 
do contrato) 

Circunstância 
Atenuante 

Circunstância 
Agravante 

Faixa de 
Aplicação 

Recomenda
da 

Leve 

Atraso até 5 
(cinco) dias no 

cumprimento da 
obrigação. 

Art. 156, I e 
II 

0,5%    
Por dia de 

atraso 

Redução de 50% 
da multa base 

(primário, 
colaborativo, 

regulariza 
espontaneamente

) 

Acréscimo de 
100% 

(reincidência, 
dolo, resistência, 

prejuízo ao 
erário) 

0,25% a 1%  
Por dia de 

atraso 

Média 

Atraso superior a 5 
(cinco) dias e 

inferior a 20 (vinte) 
dias, com pequeno 

impacto 
operacional. 

Art. 156, II e 
III 

2% 
 Por dia de 

atraso 
Redução de 25% Acréscimo de 

50% 

1,5% a 3%  
Por dia de 

atraso 

Grave 

Inexecução parcial 
do objeto/ Deixar 
de assinar Ata-

Contrato / Deixar 
de entregar 
documentos 
solicitados no 

certame 

Art. 156, III e 
IV 

10%  Redução de 20% Acréscimo de 
50% 

8% a 15% 

Gravíssima 

Inexecução total, 
fraude, má-fé ou 

abandono do 
contrato. 

Art. 156, IV e 
167 20%  

Redução de 10% 
(colaboração 

efetiva) 

Acréscimo de 
50% 

(reincidência ou 
dolo 

comprovado) 

18% a 30% 

15.5. A apuração de responsabilidade por infrações sujeitas às sanções de advertência e multas 
compensatórias ou moratórias será realizada por meio de processo administrativo simplificado, 
assegurando-se ao licitante ou contratado o exercício do contraditório e da ampla defesa, no prazo de 03 
(três) dias úteis, contados da data da respectiva intimação. 
15.5.1. A aplicação de multa moratória ou multa compensatória será precedida de notificação formal ao 
contratado, concedendo-lhe prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de manifestação ou 
justificativa. 
15.5.2. A notificação mencionada no item anterior deverá conter, no mínimo: 
a) a descrição dos fatos imputados; 
b) a indicação do dispositivo legal, regulamentar ou contratual supostamente infringido; e 
c) a identificação do licitante ou contratado, ou outros elementos que permitam sua inequívoca 
identificação. 
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15.5.3. A justificativa apresentada pela contratada será encaminhada ao Departamento Jurídico da 
Secretaria Contratante, que elaborará manifestação fundamentada, submetendo-a à decisão da autoridade 
competente. 
15.5.4. Rejeitadas as justificativas apresentadas pela contratada, o gestor da pasta competente aplicará a 
multa cabível, nos termos do art. 188 do Decreto e das disposições contratuais pertinentes. 
15.5.5. A aplicação de multa moratória não impede que a Administração, a seu critério, a converta em 
multa compensatória, podendo ainda promover a extinção unilateral do contrato e aplicar outras sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, de forma cumulada, quando cabível. 
15.5.6. Em caso de aplicação de multa, será assegurado à contratada o direito de interpor recurso 
administrativo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da ciência da decisão. 
15.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos incisos I, II e III do item 15.1, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.  
15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos incisos V ao IX do item 15.1, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos I, II, III e IV do item 15.1 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no inciso 
IV do item 15.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 
 15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datada intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à esta municipalidade.  
 
16. DA CLÁUSULA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
16.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
16.1.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
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apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
16.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
16.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 
o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato. 
 
17. DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. É vedada a subcontratação total ou parcial para do objeto desta contratação.  
  
18. DO FORO 
18.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca da cidade de 
Nova Esperança – Paraná. 
 
19. DA PUBLICIDADE 
19.1. O extrato da ata de registro de preços será divulgada no portal nacional de contratações públicas – 
PNCP e no portal da transparência 
https://novaesperanca.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/1/licitacoes  . 
 
20. OUTRAS DISPOSIÇÕES  
20.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas na presente Ata serão decididos pelas partes, no que 
couber, segundo as disposições da Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores, bem como nos 
regulamentos municipais. 
20.2. Assim, justo e de acordo, as partes assinam a presente ATA, que servirá de instrumento para fins de 
contratação. 

 
Nova Esperança, 22 de Julho de 2026. 

 
 

 
JOÃO EDUARDO PASQUINI 
 

 INT SOLUCÕES PARA RECICLAGEM LTDA 
- ME 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 

538



539



540



541



542



543



544



545



546



547



548



549



550



551



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: HERLON HENRIQUE KUHL & CIA LTDA.
CNPJ: 84.797.315/0001-00 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:44:44 do dia 11/09/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 10/03/2027.
Código de controle da certidão: D086.C841.CAA5.2426
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

552



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 40306505-90

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 84.797.315/0001-00
Nome: HERLON HENRIQUE KUHL & CIA LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 06/01/2027 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1
Emitido via Portal de Emissão de Certidões (08/09/2026 11:34:11 )
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

 

CERTIDÃO NEGATIVA
N°62337/2026

 

 HERLON HENRIQUE KUHL & CIA LTDARAZÃO SOCIAL:
 84.797.315/0001-00CNPJ:

 36633INSCRIÇÃO MUNICIPAL:
 9032359342INSCRIÇÃO ESTADUAL:

 20220361ALVARÁ:
 R OCTAVIANO TEIXEIRA DOS SANTO, 1370 - CENTRO - Q 175 L 09 Francisco Beltrão - PR CEP:ENDEREÇO:

85601030
 Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática, Aluguel de máquinas eATIVIDADE:

equipamentos para escritório, Serviços de encadernação e plastificação, Promoção de vendas, Fotocópias

 

Certificamos que não existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos administrados pela
Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de Francisco Beltrão cobrar
quaisquer dívidas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em
relação ao período abrangido por esta certidão.

 

  0 8 / 0 9 / 2 0 2 6D A T A  D E  E M I S S Ã O :
  0 7 / 0 3 / 2 0 2 7D A T A  D E  V A L I D A D E :

  V E R I F I C A Ç Ã OF I N A L I D A D E :
 5ZXJJPUFFH5J5X58B9UUCÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na Internet, no endereço www.franciscobeltrao.pr.gov.br

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

C e r t i d ã o  e m i t i d a  g r a t u i t a m e n t e  p e l a  i n t e r n e t  e m :   0 8 / 0 9 / 2 0 2 6  -   1 6 : 5 5 : 5 1

Qualquer rasura invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 84.797.315/0001-00
Razão

social: HERLON HENRIQUE KUHL & CIA LTDA.

Endereço: R OCTAVIANO TEIXEIRA DOS SANTOS 1370 / CENTRO / FRANCISCO
BELTRAO / PR / 85601-030

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 30/08/2026 a 28/09/2026

Certificação Número: 2026083003300552889001

Informação obtida em 11/09/2026 10:52:28

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

11/09/2026, 10:52 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: HERLON HENRIQUE KUHL & CIA LTDA. (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 84.797.315/0001-00
Certidão nº: 75887082/2026
Expedição: 11/09/2026, às 10:52:46
Validade: 10/03/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que HERLON HENRIQUE KUHL & CIA LTDA. (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 84.797.315/0001-00, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: HERLON HENRIQUE KUHL & CIA LTDA.

CPF/CNPJ: 84.797.315/0001-00

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:53:03 do dia 11/09/2026 , com validade até o dia 11/10/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: wOszpZ5gStuCGhCt04K0

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 84797315000100

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

11/09/2026, 10:53 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE LICITANTES INIDÔNEOS

O Tribunal de Contas da União certifica, em  às , que 11/09/2026 10:53 HERLON HENRIQUE 
, : ,  no cadastro de KUHL & CIA LTDA. CNPJ 84.797.315/0001-00 NÃO CONSTA

responsáveis declarados inidôneos para participar de licitação na Administração Pública.

 

O que significa não constar nesse cadastro?

Significa que não há decisões do TCU que impeçam a pessoa de participar de 
licitações no âmbito da Administração Pública.

 

O cadastro  inclui:não

• Responsáveis ainda não notificados sobre a decisão;
• Decisões ainda não transitadas em julgado; e
• Decisões anuladas ou suspensas pelo TCU ou pela Justiça.

 

Base legal:

Artigo 46 da Lei 8.443/1992 (Lei Orgânica do TCU)

• O trânsito em julgado marca uma decisão como não mais sujeita a recursos com 
efeitos suspensivos.

Certidão valida até 11/10/2026
Quer confirmar os dados? Acesse https://certidoes.apps.tcu.gov.br
com o código URVX20260911105328
https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes
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  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP 85.615-000   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone: (46) 3525-8107 / 8105 

Marmeleiro, 11 de setembro de 2026 

 

De: Gabinete do Prefeito 

Para: Divisão de Contabilidade; 

Para: Procuradoria Jurídica; 

Assunto: Aditivo de prazo de execução e vigência. 

 

Considerando a solicitação dos Departamentos, em que pleiteiam aditivo de prazo de execução e 

vigência referente ao Contrato de Prestação de Serviços nº 105/2024, vinculado ao Pregão Eletrônico n° 

035/2024, pelo período de 12 (doze) meses, solicito manifestação da Divisão de Contabilidade para indicar a 

disponibilidade de dotação orçamentária e recursos financeiros para a garantia das despesas. 

Em ato contínuo, com a manifestação de disponibilidade financeira da Divisão de Contabilidade, 

tramite-se o processo eletrônico, diretamente, a Procuradoria Jurídica para manifestação no que diz respeito a 

possibilidade e legalidade do ato.  

Após, retornem os autos para despacho. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

Jander Luiz Loss 

Prefeito 
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  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP 85.615-000   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone: (46) 3525-8107 / 8105 

Marmeleiro, 11 de setembro de 2026. 

 

PARECER CONTÁBIL 

 

Em atenção à solicitação expedida por Vossa Excelência, em data de 11 de setembro de 2026, para 

verificar a existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do 

aditivo especificado abaixo, CERTIFICO que: 

 

• Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas 

abaixo; 

 

I – DADOS DO CONTRATO: 

 

Número do processo/Ano: 1316/2024 

Modalidade e n°: Pregão Eletrônico n° 035/2024 

Objeto do Contrato: Contratação de empresa para locação de impressoras/ copiadoras, incluindo 

o fornecimento dos equipamentos, serviços de manutenção preventiva e 

corretiva, reposição de peças e de todo o material de consumo necessário 

ao perfeito funcionamento dos equipamentos (exceto papel), atendendo as 

necessidades dos Departamentos solicitantes. 

Valor do Contrato: R$ 58.000,00 

 

II – Plano Plurianual – 3.034/2025 

 

III – Lei de Diretrizes Orçamentárias – 3.037/2025 

 

IV – Lei Orçamentária Anual – 3.043/2025 

 

V – Recursos Orçamentários 

Conta Órgão/Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 
Saldo 

Orçamentário 

30 02.02 02.061 0002 2.003 3.3.90.39.83.00.00 0 13.613,63 

69 

03.01 

04.122 0003 2.006 3.3.90.39.83.00.00 0 24.292,41 

70 04.122 0003 2.006 3.3.90.39.83.00.00 510 34.111,63 

71 04.122 0003 2.006 3.3.90.39.83.00.00 511 315,41 

89 03.02 04.122 0003 2.008 3.3.90.39.83.00.00 0 71.868,82 

119 04.01 04.121 0004 2.010 3.3.90.39.83.00.00 0 22.639,11 

138 04.03 04.129 0004 2.012 3.3.90.39.83.00.00 0 86.260,42 

175 06.01 12.361 0006 2.015 3.3.90.39.83.00.00 102 18,52 

207 

06.02 

12.361 0006 2.019 3.3.90.39.83.00.00 0 4.044,79 

208 12.361 0006 2.019 3.3.90.39.83.00.00 103 30.592,59 

209 12.361 0006 2.019 3.3.90.39.83.00.00 104 18,13 

233 12.365 0008 2.022 3.3.90.39.83.00.00 103 24.334,60 

246 06.03 13.392 0014 2.024 3.3.90.39.83.00.00 0 383.988,58 

264 07.01 27.812 0015 2.025 3.3.90.39.83.00.00 0 14.040,32 

301 

08.02 

10.301 0016 2.027 3.3.90.39.83.00.00 0 97.578,26 

302 10.301 0016 2.027 3.3.90.39.83.00.00 303 22.853,91 

303 10.301 0016 2.027 3.3.90.39.83.00.00 348 8.615,91 

332 10.301 0016 2.029 3.3.90.39.83.00.00 303 5.877,74 

333 10.301 0016 2.029 3.3.90.39.83.00.00 494 1.885,65 

372 

08.03 

10.304 0020 2.033 3.3.90.39.83.00.00 0 29.130,44 

373 10.304 0020 2.033 3.3.90.39.83.00.00 494 135,56 

374 10.304 0020 2.033 3.3.90.39.83.00.00 510 6.705,40 
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90 09.01 08.244 0022 2.035 3.3.90.39.83.00.00 0 18.961,85 

486 10.01 20.606 0027 2.049 3.3.90.39.83.00.00 0 69.653,28 

536 12.01 18.541 0033 2.058 3.3.90.39.83.00.00 0 79.205,37 

Obs.: Saldo orçamentário em: 11/09/2026. 

 

VI – Origem dos Recursos Financeiros 

0 – Recursos Ordinários (Livres) 

510 – Taxas – Exercício Poder de Polícia 

511 – Taxas – Prestação de Serviços 

104 – Educação 25% s/ Impostos 

103 – 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 

102 – FUNDEB 40% 

303 – Saúde 15% vinc. s/ rec. Impostos 

348 – Atenção Básica Estadual 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

Luana Speorin Burin 

Contadora 

CRC/PR 085400/O 
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Município de Marmeleiro 
Estado do Paraná                                  CNPJ 76.205.665/0001-01 

Av. Macali, 255 - Caixa Postal 24 - Fone/Fax (46) 3525-8100 - CEP 85.615-000 

PROCURADORIA-GERAL  

  

 

1 

 

Marmeleiro, 14 de setembro de 2026. 

 

Procedimento Administrativo Eletrônico nº 1316/2024 

Pregão Eletrônico n. 035/2024  

4º Termo Aditivo 

 

PARECER JURÍDICO n.º 350/2026 - PG 

 

1. RELATÓRIO 

Submeteu-se ao crivo desta Procuradoria, para análise e emissão de parecer, processo 

referente à solicitação de aditivo de prazo de execução e vigência do Contrato de Prestação de 

Serviços n. 105/2024, oriundo do Pregão Eletrônico n. 035/2024. 

O referido instrumento contratual foi celebrado com a empresa Herlon Henrique Kuhl 

& Cia LTDA, objetivando a contratação de empresa para locação de impressoras/copiadoras, 

incluindo o fornecimento dos equipamentos, serviços de manutenção preventiva e corretiva, 

reposição de peças e de todo o material de consumo necessário ao perfeito funcionamento dos 

equipamentos, atendendo às necessidades dos Departamentos solicitantes. 

O processo está instruído com os seguintes documentos: solicitação conjunta dos 

Departamentos justificando a realização do aditivo; comunicação da empresa com a anuência 

da prorrogação e manifestação de não solicitação de reajuste; pesquisa de preços demonstrando 

a vantajosidade; e Parecer Contábil atestando a previsão orçamentária. 

É o relatório. 

 

2. DA ATUAÇÃO DA PROCURADORIA 

Primeiro, cumpre salientar que esta Procuradoria emite parecer sob a ótica estritamente 

jurídica, não lhe competindo adentrar no mérito, na conveniência/oportunidade e 

discricionariedade dos atos praticados no âmbito da Administração Pública ao traçar os 

parâmetros da contratação entendida como necessária e sua forma de execução, tampouco 

analisar aspectos de natureza eminentemente administrativa. 

Ressalte-se que o presente parecer possui caráter meramente opinativo, não vinculando 

a decisão a ser adotada pelo gestor municipal. Todavia, imperioso ressalvar que todo o 

procedimento deverá observar a legislação de regência da matéria. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO 

No caso em exame, constata-se que o contrato de prestação de serviços 

supramencionado necessita de prorrogação do seu prazo de vigência pelo período de 12 (doze) 

meses, uma vez que a empresa vem atendendo satisfatoriamente as necessidades da 

Administração Municipal, em conformidade com o objeto contratual. Nota-se que a pretensão 

da Administração é tempestiva e o requerimento foi realizado com a devida justificativa técnica 

para garantir a manutenção dos serviços. 

Os artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021 preveem que os contratos de serviços e 

fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, e a Cláusula Sétima, item 

7.1, do instrumento originário prevê expressamente a possibilidade de prorrogação nos moldes 

dos citados artigos. 

Os Departamentos requisitantes fundamentam a necessidade do aditivo na manutenção 

da prestação dos serviços especializados de locação de copiadoras, que são indispensáveis à 

continuidade das rotinas administrativas nos diversos setores da Administração Municipal. 

No que tange à vantajosidade, a pesquisa de preços anexada demonstra que as taxas 

praticadas na atual contratação são compatíveis com o mercado. Cumpre asseverar, nos estritos 

limites da atuação desta Procuradoria, que a exatidão matemática do mapa comparativo de 

preços e a correspondente atualização dos cálculos do valor do contrato são de responsabilidade 

exclusiva dos setores técnicos que promoveram e certificaram a referida pesquisa, não cabendo 

a este órgão jurídico realizar a auditoria ou conferência das planilhas apresentadas. 

Nesta toada, cumpre destacar que o departamento solicitante acostou aos autos a 

pesquisa de preços e o mapa comparativo, assumindo a responsabilidade pela veracidade e 

adequação das informações ali inseridas, conforme determina o § 5º do art. 5º do Decreto 

Municipal n.º 3.498/2024. Advirta-se, ademais, que o procedimento para aferição da vantagem 

econômica atinente à prorrogação de prazo contratual deve observar estritamente todas as 

regras, parâmetros e métodos de coleta estipulados no aludido regulamento municipal. 

Em relação ao aspecto financeiro, verifica-se por meio de e-mail anexado aos autos que 

a contratada abdicou do reajuste neste momento contratual, haja vista o recente reequilíbrio 

econômico-financeiro deferido. Todavia, em respeito à formalidade dos atos administrativos, 

recomenda-se expressamente que a minuta do 4º Termo Aditivo preveja cláusula 
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específica ratificando a renúncia da contratada ao direito ao reajuste anual, resguardando 

a Administração Pública. 

Verifica-se que o Parecer Contábil acostado aos autos certifica a existência de recursos 

orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do aditivo. Destaca-se 

que a responsabilidade pela indicação escorreita das fontes de custeio, saldos e dotações recai 

sobre o departamento contábil emissor do documento, não se inserindo no âmbito de 

competência desta Procuradoria o crivo sobre a disponibilidade financeira efetiva. 

Considerando o princípio da segregação de funções, ressalta-se que cabe ao setor 

administrativo competente confirmar, previamente à assinatura do termo, a manutenção da 

regularidade fiscal, trabalhista e a idoneidade da empresa. 

Diante desse contexto, estando demonstrada a necessidade administrativa e a 

conformidade com a Lei n. 14.133/2021, conclui-se que a prorrogação do contrato encontra 

amparo legal. 

Por fim, para a eficácia dos contratos e também de seus aditamentos, cumpre asseverar 

que é obrigatória a publicação do extrato do instrumento na imprensa oficial, dentro do 

respectivo prazo, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme o 

art. 94 da Lei n. 14.133/2021. 

 

4. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, com fulcro na legislação vigente, ressalvado o juízo de mérito da 

Administração e os aspectos puramente técnicos, matemáticos e contábeis que fogem à alçada 

desta Procuradoria e que foram devidamente certificados pelos setores competentes, opino pela 

viabilidade jurídica do aditamento para prorrogação de vigência por 12 (doze) meses, sem a 

incidência de reajuste, referente ao Contrato de Prestação de Serviços n. 105/2024. 

É o parecer. 

 

 

 

Miguel Venâncio Dias Cogo 

Procurador Jurídico 

OAB/PR 135.508 
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DESPACHO 

 

Nos termos da solicitação dos Departamentos solicitantes, protocolado sob n° 1316/2024, com base no 

Parecer Jurídico n° 350/2026 - PG e nas informações prestadas pela Divisão de Contabilidade, autorizo os 

aditamentos solicitados.  

Encaminhe-se ao setor competente para providências necessárias. 

 

Marmeleiro, 21 de setembro de 2026.    

 

 

 

Jander Luiz Loss 

Prefeito  
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QUARTO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 105/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2024 

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o nº 

76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, nº 255, centro, Marmeleiro, Estado do 

Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Jander Luiz Loss, inscrito no CPF sob o nº 744.826.379-04, de ora em 

diante denominado CONTRATANTE; e a empresa HERLON HENRIQUE KUHL & CIA LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 84.797.315/0001-00, com sede na Rua Octaviano Teixeira 

dos Santos, nº 1370, Centro, Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, CEP 85.601-300, Telefone (46) 

3524-0844 / 99981-7340, e-mail: beltoner.h@gmail.com, representada neste ato pelo Sr. Herlon Henrique 

Kuhl, inscrito no CPF sob o nº 768.462.109-20, de ora em diante denominada CONTRATADA,  sujeitando-

se às normas da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e demais legislação aplicável, e obedecidas as condições 

estabelecidas no Edital de Pregão Eletrônico Nº 035/2024, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo, 

mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Tem por objeto o presente instrumento, aditivo de prazo de execução e vigência contratual, conforme 

motivação constante no Processo Administrativo relacionado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL 

Não haverá reajuste de valores, permanecendo os mesmos já praticados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS 

Fica prorrogado o prazo de execução e vigência pelo período de 12 (doze) meses, a contar do vencimento do 

instrumento contratual (28/09/2026), ou seja, até 27 de setembro de 2027. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO 

As demais cláusulas e condições do contrato de que trata o presente aditivo, permanecem válidas e inalteradas. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões oriundas 

do presente Termo Aditivo. E por estarem assim justos e de acordo, as partes assinam o presente instrumento 

contratual, por si e seus sucessores, para todos os fins de direito. 

 

 

Marmeleiro, 21 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

Jander Luiz Loss 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

HERLON HENRIQUE KUHL & CIA LTDA 

Herlon Henrique Kuhl 

CONTRATADA
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EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

QUARTO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 105/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2024 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

 

CONTRATADA: HERLON HENRIQUE KUHL & CIA LTDA 

 

OBJETO: aditivo de prazo de execução e vigência contratual, conforme motivação constante no Processo 

Administrativo relacionado. 

 

VALOR: Não haverá reajuste de valores, permanecendo os mesmos já praticados. 

 

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA ADITIVADO: pelo período de 12 (doze) meses, a contar do 

vencimento do instrumento contratual (28/09/2026), ou seja, até 27 de setembro de 2027. 

 

DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 21 de setembro de 2026. 

 

FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

 

 

Marmeleiro, 21 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

Jander Luiz Loss 

Prefeito 
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MUNICÍPIO DE MARMELEIRO – PARANÁ 

 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a 

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

O Município de Marmeleiro dá garantia da autenticidade deste 
documento, desde que visualizado através de 

http://www.marmeleiro.pr.gov.br/ no link Diário Oficial. 

Início 

Item Qtde Unid. Medida Marca Valor Unitário Valor Total 

37 15 Unid. DENTEMED 210,00 3150,00 

45 10 Unid. DENTEMED 209,90 2099,00 

88 5 Unid. DENTEMED 193,50 967,50 

Valor Total Estimado 6.216,50 

VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura, ou seja, até 14 
de setembro de 2027. 
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 15 de setembro de 2026. 
 
Marmeleiro, 15 de setembro de 2026. 
 
Jander Luiz Loss 
Prefeito de Marmeleiro 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 194/2026 PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 047/2026 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
FORNECEDOR: K2 INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de material 
odontológico, atendendo as necessidades do Departamento de Saúde, conforme condições e exigências estabelecidas no 
Termo de Referência e de acordo com o edital e descrição a seguir: 

Item Qtde Unid. Medida Marca Valor Unitário Valor Total 

85 10 Unid. Khalkos 233,99 2.339,90 

Valor Total Estimado 2.339,90 

VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura, ou seja, até 14 
de setembro de 2027. 
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 15 de setembro de 2026. 
 
Marmeleiro, 15 de setembro de 2026. 
 
Jander Luiz Loss 
Prefeito de Marmeleiro 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS Nº 105/2024 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2024 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
CONTRATADA: HERLON HENRIQUE KUHL & CIA LTDA 
OBJETO: aditivo de prazo de execução e vigência contratual, conforme motivação constante no Processo Administrativo 
relacionado. 
VALOR: Não haverá reajuste de valores, permanecendo os mesmos já praticados. 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA ADITIVADO: pelo período de 12 (doze) meses, a contar do vencimento do 
instrumento contratual (28/09/2026), ou seja, até 27 de setembro de 2027. 
DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 21 de setembro de 2026. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 
 
Marmeleiro, 21 de setembro de 2026. 
 
Jander Luiz Loss 
Prefeito de Marmeleiro 
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Atos OÀciais6A  JORNAL DE BELTRÃO  Terça-feira, 22.9.2026 - Nº 8.543

Prefeitura de Itapejara D’Oeste 
MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE - PR

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 90016/2026

fará realizar licitação na modalidade de Concorrência, tipo maior retor-

10h:00min (dez) horas, tendo como objeto à seleção de propostas visan-

a organização e disponibilização de horários para práticas esportivas.
Outras informações poderão ser obtidas através do Edital de Concor-

13h:30min às 17h:30min horas, na sede da Prefeitura Municipal de Ita-
pejara D’Oeste e no endereço eletrônico www.itapejaradoeste.pr.gov.br/

2598.
Itapejara D’ Oeste - PR, 16 (dezesseis) de Setembro de 2026.

Daiani Hoffman,
Agente de Contratação
Decreto Nº 046/2024

11º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 3205/2022, CELEBRADO EN-
TRE O MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE E A EMPRESA PAGNUS-

dezenove centavos), para R$ 59.871,14 (cinquenta e nove mil, oitocen-

para R$ 4,03 (quatro reais e três centavos) o  litro. Itapejara D’Oeste, 18 
(dezoito) de setembro de 2026.
8º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 4055/2025, CELEBRADO EN-
TRE O MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE E A EMPRESA PAGNUS-

– 45. Objeto: combustível Óleo Diesel S10, conforme Pregão Eletrô-
nico Nº 90017/2025, fica alterado o valor contratual passando de R$ 

reais e sessenta e quatro centavos), para R$ 6,73/litro (seis reais e se-

2026.
4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 3685/2023, CELEBRADO EN-

MODESTO CAGNINI – PLANTAS – ME, CNPJ nº 22.940.135/0001 

D’Oeste, 03 (três) de setembro de 2026.
Município de Itapejara D’Oeste
A integra se encontra no site: https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
pesquisar   
DECRETO N° 213/2026 
DATA: 21.09.2026
SÚMULA: Dispõe sobre a nomeação dos membros da Comissão de Re-
gularização Fundiária.
DECRETO Nº 214/2026
DATA: 21.09.2026
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias a servidora pública muni-
cipal e dá outras providências.
DECRETO Nº 215/2026
DATA: 21.09.2026

dá outras providências.

Prefeitura Municipal de Marmeleiro
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
QUARTO TERMO ADITIVO AO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 105/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO
CONTRATADA: HERLON HENRIQUE KUHL & CIA LTDA
OBJETO: aditivo de prazo de execução e vigência contratual, conforme 
motivação constante no Processo Administrativo relacionado.
VALOR: Não haverá reajuste de valores, permanecendo os mesmos já 
praticados.
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA ADITIVADO: pelo período de 
12 (doze) meses, a contar do vencimento do instrumento contratual 
(28/09/2026), ou seja, até 27 de setembro de 2027.
DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 21 de setembro de 2026.
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná.

Marmeleiro, 21 de setembro de 2026.
Jander Luiz Loss

Prefeito de Marmeleiro

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS Nº 
170/2025

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO
CONTRATADA: VOXCITY TECNOLOGIA LTDA
OBJETO: aditivo de prazo de execução e vigência contratual com rea-
juste de valores pelo IPCA, conforme motivação constante no Processo 
Administrativo relacionado.
VALOR: o valor será reajustado, com base no IPCA acumulado nos 
últimos 12 (doze) meses (4,44%), passando o valor de R$ 40.734,00 
(quarenta mil e setecentos e trinta e quatro reais), para o valor total atu-
alizado de R$ 41.289,36 (quarenta e um mil e duzentos e oitenta e nove 
reais e trinta e seis centavos).
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA ADITIVADO: pelo período de 
12 (doze) meses, a contar do vencimento do instrumento contratual 
(21/09/2026), ou seja, até 20 de setembro de 2027.
DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 21 de setembro de 2026.
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná.

Marmeleiro, 21 de setembro de 2026.
Jander Luiz Loss

Prefeito de Marmeleiro
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